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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

SECRETARIA DE ESTADO DE MOBILIDADE 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL 

SUPERINTENDÊNCIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 

DIRETORIA DE MATERIAIS E SERVIÇOS 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 069/2018 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL 

REGULARMENTE MATRICULADO NA JUNTA COOMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL 

PARA REALILAZAÇAO DE LEILÕES PÚBLICOS DE BENS MÓVEIS PATRIMONIAIS DE 

PROPEIEDADE DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM – DER/DF 

CONSIDERADOS OBSOLETOS, SUCATEADOS, IRRECUPERÁVEIS, INSERVÍVEIS, 

OCIOSOS, DE RECUPARAÇÃO ANTIECONÔMICA, E OUTROS, EM BRASILIA/DF, NA 

MODALIDADE DE LEILÃO PÚBLICO, TUDO CONFORME ESPECIFICADO NO ANEXO I 

DO EDITAL. 

ENVIO DA PROPOSTA: A partir da Publicação deste Edital 

DATA DO RECEBIMENTO E INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: 04/10/2018 às 14h00min.  

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br 

UASG: 926120 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 

pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no 

sistema eletrônico. 

 

O DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL, por meio 

do Pregoeiro e Equipe de Apoio, designados através publicação no DODF nº 23 do dia 01 de 

fevereiro de 2017, torna público, para conhecimento dos interessados, que receberá PROPOSTAS 

para contratação de empresa para o fornecimento do objeto especificado no Anexo I do edital, de 

conformidade com o que consta no processo nº 113.00018045/2018-18, para o exercício de 2018, 

conforme a quantidade e especificação estabelecidas no Edital e seus anexos. A licitação será do 

tipo MENOR PREÇO, critério de julgamento MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, 

modalidade Pregão, em sua forma eletrônica. Os procedimentos desta licitação serão regidos pela 

Lei nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006 e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/1993, bem 

como pelas Leis Distritais nos 4.611/2011, 4.770/2012 e 5.345/2014, pelos Decretos Distritais nºs 

23.460/2002, 25.966/2005 e 35.592/2014, Decreto Federal nº 5.450/2005, no que couber, e demais 

legislações aplicáveis. 

 

I - DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

 

1.1. A presente licitação tem por objeto Contratação dos serviços de Leiloeiro Público Oficial 

regularmente matriculado na Junta Comercial do Distrito Federal para a realização de Leilões 

Públicos de bens móveis patrimoniais de propriedade do Departamento de Estradas de 

Rodagem do – DER/DF considerados obsoletos, sucateados, irrecuperáveis, inservíveis, 
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ociosos, de recuperação antieconômica, e outros, em Brasília/DF, na modalidade de Leilão 

Público tudo conforme especificações no anexo I do Edital. 

 

1.2. Integram este Edital todos os seus Anexos. 

 

II - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAR DO PREGÃO ELETRÔNICO 

2.1. Poderão participar deste Pregão as empresas interessadas do ramo de atividade do objeto desta 

licitação que comprovem sua qualificação, na forma indicada neste Edital: 

2.1.1. Que estejam legalmente credenciados e matriculados na Junta Comercial do Distrito Federal e 

que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e 

seus Anexos. 

2.2. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos 

proponentes às condições deste Edital. 

2.3. Não poderão concorrer, direta ou indiretamente, nesta licitação ou participar do contrato dela 

decorrente: 

2.3.1. Empresas que se encontrem sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, 

concurso de credores, dissolução, liquidação, estrangeiras que não funcionem no país, nem aquelas 

que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública, direta ou indireta, Federal, 

Estadual, Municipal e Distrital, bem como as que estejam punidas com suspensão do direito de 

licitar ou contratar com o Distrito Federal. 

2.3.2. Empresas constituídas em consórcios e pessoas físicas. 

2.3.3. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

2.3.4. O autor do Termo de Referência, do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica. 

2.3.5. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do termo de referência, 

ou do projeto básico ou executivo, ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável 

técnico ou subcontratado. 

2.3.6. É vedada a pessoa jurídica, cujo administrador, proprietário ou sócio com poder de direção 

seja familiar de agente público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da 

administração pública do Distrito Federal em que este exerça cargo em comissão ou função de 

confiança por meio de: (Decreto nº 32.751/11, art. 8º) 

I - contrato de serviço terceirizado; 

II - contratos pertinentes a obras, serviços e à aquisição de bens; 

III - convênios e os instrumentos equivalentes. 

2.4. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame para o (s) 

mesmo (s) item(s). 

 

III – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO  

3.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar o ato convocatório do pregão.  

3.2 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no 

prazo de até vinte e quatro horas.  

3.3 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para 

realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas.  
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3.4 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente 

por meio eletrônico via internet.  

3.5 A apresentação de esclarecimentos, questionamentos e impugnação contra o presente edital será 

processada e julgada na forma e nos prazos previstos no art. 18 do Decreto Federal no 5.450/2005, 

recepcionado pelo Decreto Distrital nº 25.966/2005, mediante petição a ser enviada exclusivamente 

para o endereço eletrônico: licitacaopregao@der.df.gov.br. 

3.6 A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, 

implicará na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas.  

3.7 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão enviadas eletronicamente, 

via e-mail, aos interessados cadastrados no site www.comprasgovernamentais.gov.br. 

3.8 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 

processo para responder pela proponente.  

3.9 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada 

para a administração da sociedade, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto 

ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, 

ou de procuração pública ou particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o 

Edital). 

 

IV – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1 Os interessados deverão estar previamente credenciados perante o sistema eletrônico provido 

pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento 

e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

4.2 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste pregão deverão dispor 

de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a 

respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta 

utilização.  

4.3 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do 

sistema ou ao DER-DF responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros.  

4.4 Não poderão participar desta licitação, sob pena de recebimento das sanções previstas neste 

Edital:  

4.4.1 As empresas que:  

I. não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação;  

II. estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;  

III. estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública ou suspensas 

pelo DER-DF nos termos do art. 87 da Lei no 8.666/1993;  

IV. estejam impedidas de licitar e contratar com a União, os Estados, o Distrito Federal ou com os 

Municípios, nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/2002.  

4.4.2 As pessoas físicas e/ou jurídicas que se enquadrem nas hipóteses previstas no art. 9º da Lei no 

8.666/1993.  

 

 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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V – DA PROPOSTA  

5.1 O licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a 

data e o horário marcados para abertura da sessão, quando então será encerrada automaticamente a 

fase de recebimento de propostas.  

 

5.2 O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o PERCENTUAL DE 

COMISSÃO A SER APLICADO SOBRE O VALOR DE VENDA DOS BENS 

ARREMATADOS. O desconto deverá ser indicado em algarismos e por extenso, havendo 

divergência entre o valor em algarismo e por extenso, prevalecerá o percentual por extenso, 

para cada item, considerando e incluindo todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas 

decorrentes da execução do objeto. 

5.3 O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do edital.  

5.4 O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do edital.  

5.5 O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não 

emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 

dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.  

5.6 O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em 

campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, 

para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.  

5.7 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da 

proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o 

licitante às sanções previstas neste Edital.  

5.8 As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa identificar 

o licitante importa sua desclassificação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.  

5.9 Até a abertura da sessão, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

encaminhada.  

5.10 As propostas deverão ter validade mínima de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data de 

abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital, sendo que os licitantes ficam 

liberados dos compromissos caso não sejam convocados para contratação dentro do prazo de 

validade das propostas.  

5.11 As propostas serão julgadas segundo o percentual de desconto ofertado, não podendo exceder a 

duas casas decimais, declarando-se vencedora a que apresentar o maior percentual de desconto. 

 

 

VI – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO  

6.1 A abertura da sessão pública deste pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora 

indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br. 

6.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.3 Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
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VII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  

7.1 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.  

7.2 A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

7.3 Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

VIII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES  

8.1 Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão encaminhar lances, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor 

consignados no registro de cada lance.  

8.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no edital.  

8.3 O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no 

sistema.  

8.4 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

primeiro.  

8.5 Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante.  

8.6 O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará, com 

antecedência de 1 (um) a 60 (sessenta) minutos, o prazo para início do tempo de iminência.  

8.7 Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento 

iminente dos Lances, após o que transcorrerá período de tempo de até 30 (trinta) minutos, 

aleatoriamente determinado pelo sistema, findo o qual será automaticamente encerrada a fase de 

lances. 

8.8 No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

8.9 Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do 

pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes, 

no endereço eletrônico utilizado para divulgação.  

8.10 Encerrada a fase de lances sem que tenha havido disputa, ocorrendo empate entre duas ou mais 

licitantes, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:  

I - produzidos no País;  

II - produzidos por empresas brasileiras.  

III - produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País.  

8.10.1 Permanecendo o empate, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato 

público, para o qual todos os licitantes serão convocados. 

 

IX – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  

9.1 O licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar, no prazo de 60 

(sessenta) minutos, contado da solicitação do Pregoeiro, por meio da opção “Enviar Anexo” do 
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sistema ComprasNet, a proposta de preço adequada ao último lance, devidamente preenchida, 

juntamente com a documentação complementar relativa à habilitação.  

9.2 Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema ComprasNet deverão 

ser enviados no prazo máximo de três dias úteis em original ou por cópia autenticada,. 

encaminhados para o Pregoeiro(a), ao endereço indicado no item 11.5. 

9.3 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste 

Capítulo, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.  

9.4 O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do 

preço em relação ao estimado para contratação e verificará a habilitação do licitante conforme 

disposições do edital.  

9.5 Para efeito do julgamento da habilitação e da proposta, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem suas substâncias, dos documentos e de sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação.  

9.6 Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o 

Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 

a apuração de uma proposta que atenda ao edital e anexo(s).  

9.7 Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

 

X – DA HABILITAÇÃO  

 

10. O licitante deverá apresentar a seguinte documentação complementar: 

I. Documentos de identidade do leiloeiro oficial;  

II. Declaração da Junta Comercial do Distrito Federal, atestando a situação de regularidade junto 

àquele Órgão;  

III. Certidão de matricula como leiloeiro oficial, emitida pela Junta Comercial do Distrito Federal; 

 

10.1. Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, 

devidamente atualizado, nos termos da Lei n.º 8.036, de 11 de maio de 1990;  

 

10.2. Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, 

expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 

3, de 2.5.2007), observado o disposto no art. 4º do Decreto nº 6.106, de 30.4.2007; 

 

10.2.1. Certidão Negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 

11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) 

dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. No caso de praças com 

mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos 

distribuidores; 

 

10.2.2. Prova de Regularidade para com a Fazenda Nacional que deverá ser efetuada mediante 

Certidão Conjunta expedida pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional, referente aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, por elas administrados, 

conforme preconizado no artigo 1º do Decreto n.º 6.106/2007; 
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10.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Pública da sede do licitante; 

 

10.2.4. Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, emitida pela 

Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena validade, para as 

empresas com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, que poderá ser obtida por meio do site 

www.fazenda.df.gov.br; 

 

10.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida através do site www.tst.jus.br/certidao, 

de acordo com a Lei nº 12.440, de 07/07/2011. 

 

10.2.6 Atestado(s) de capacidade técnica, emitido (s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, onde comprove que o Licitante prestou, ou esteja prestando serviços com características 

pertinentes e compatíveis ao objeto deste Termo de Referência e ateste a inexistência de qualquer 

fato desabonador em relação ao Licitante, ficando reservado ao Departamento de Estradas de 

Rodagem do Distrito Federal – DER/DF o direito de solicitar cópias dos contratos a que se referem 

tais documentos. 

 

10.3. O Pregoeiro poderá, ainda, consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões, para verificar as condições de habilitação dos licitantes.  

10.4 Os documentos que não estejam contemplados no Edital, ou que nele constem como vencidos 

deverão ser remetidos em conjunto com a proposta de preços conforme item 9.1, por meio da opção 

“Enviar anexo” do sistema Compras Net, em prazo idêntico ao estipulado no mencionado item.  

10.5 Os documentos remetidos por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Compras Net deverão 

ser enviados no prazo máximo de três dias úteis em original ou por cópia autenticada encaminhados 

para o Pregoeiro(a), ao endereço indicado no item 11.5. 

10.6 Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do licitante, 

com indicação do número de inscrição no CNPJ. 

10.7 Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da 

tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juram juramentado, e também devidamente 

consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos. 

10.8 Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão 

ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos. 

10.9 Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão 

estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome 

da matriz, quando for o caso. 

10.10 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo 

inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa, quando for o caso. 

10.11 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao 

Pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação.  

http://www.fazenda.df.gov.br/
http://www.tst.jus.br/certidao
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10.12 Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o 

Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de 

classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda a este Edital.  

10.13 Constatado o atendimento às exigências fixadas no edital, o licitante com proposta de 

MENOR PREÇO (MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO ÚNICO) será declarado 

vencedor. 

10.14 Certidões que não contenham prazo de validade, terão eficácia de 90 (noventa) dias à partir da 

data de sua emissão. 

 

XI – DO RECURSO  

11.1 Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo de 30 minutos, durante o qual qualquer licitante 

poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 

recurso.  

11.1.1 A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto ao 

licitante vencedor.  

11.1.2 O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a 

por ausência de algum pressuposto de admissibilidade, em campo próprio do sistema. 

11.1.3 O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em 

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do 

término do prazo do recorrente.  

11.2 Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de recurso, 

o licitante interessado poderá solicitar, a partir do encerramento da fase de lances, vista dos autos, 

que permanecerão franqueados aos recorrentes no DER-DF.  

11.3 As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados 

pela autoridade competente, que proferirá decisão definitiva antes da homologação do 

procedimento.  

11.4 O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

11.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Setor de 

Administração Municipal, Bloco “C”, Ed. Sede do DER-DF, CEP: 70.620-000, na Sala do 

Núcleo de Pregões, 2º andar. Telefone(s): (61)3111-5587/5589. Pregoeiro (a): Caio 

Guimarães Oliveira,  

 

XII DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

12.1. Na análise da proposta de preços será verificado o atendimento de todas as especificações e 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

12.2. Analisada a aceitabilidade do desconto obtido, o Pregoeiro divulgará o resultado de 

julgamento das Propostas. 

12.3. A classificação das propostas será pelo critério de maior percentual de desconto, observados 

os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de 

desempenho e qualidade e demais condições estabelecidas neste Edital. 

12.4. Se a proposta ou o lance de maior desconto não for aceitável, ou se o licitante desatender às 

exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a 

sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração e uma proposta ou lance que atenda ao edital. 



PE – 069/2018 

 
 

9 

 

12.4.1. Ocorrendo a situação a que se refere o inciso anterior, o Pregoeiro poderá negociar com o 

licitante para que seja obtido melhor desconto. 

12.5. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

 

XIII – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

13.1 A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não 

tenha havido recurso.  

13.2 A homologação da licitação é de responsabilidade exclusiva da autoridade competente e só 

poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Pregoeiro, ou, 

quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 

 

XIV - DAS PENALIDADES  

14.1 - Das Espécies  

14.1.1 – As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações 

assumidas, garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções em conformidade 

com o Decreto nº 26.851, de 30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 

05/07, alterado pelos Decretos nºs 26.993/2006, de 12/07/2006 e 27.069/2006, de 

14/08/2006, 35.831/2014 de 19/09/2014 e 36.974/2015 de 11/12/2015:  

I - advertência;  

II - multa; e 

III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar 

com a Administração do Distrito Federal.  

a) para a licitante e/ou contratada que, convocada  dentro do prazo de validade de 

sua proposta,  não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 

do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a 

penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou 

contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem 

prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações 

legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.  

14.1.2 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas 

juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 

processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.  
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14.2 - Da Advertência 

8.2.1 - A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a licitante e/ou contratada 

descumprir qualquer obrigação, seja quando o descumprimento da obrigação ocorrer 

durante o procedimento licitatório ou na fase de execução contratual, entendida desde a 

recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. 

 

14.3 - Da Multa  

14.3.1 - A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada pelo ordenador de 

despesas do DER-DF, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e será 

aplicada nos seguintes percentuais:  

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material 

ou execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais 

adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), 

que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;  

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de 

material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o 

montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e 

a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não 

podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da obrigação 

contratada; 

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por 

descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos 

incisos I e II deste subitem;  

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em 

assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido 

pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na 

conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de empenho, calculado sobre a 

parte inadimplente; e 

V- 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo 

descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.  

14.3.2 - A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 

8º, da Lei nº 8.666/93 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à 

contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da notificação, nos termos do § 3
o
 do art. 86 da Lei nº 8.666/93, observada a 

seguinte ordem:  

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;  

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.  

14.3.3 – Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá à contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de 
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Preços Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente. 

14.3.4 - O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia 

seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de 

expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.  

14.3.5 - Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:  

I - o atraso não superior a 05 (cinco) dias; e 

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de 

cobrança.  

14.3.6 - A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza 

e a gravidade da falta cometida, consoante o previsto do subitem 14.1.2 e observado o 

princípio da proporcionalidade.  

14.3.7 - Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser 

cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante 

em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do 

subitem 14.3.1.  

14.3.8 - A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 14.3.1 não se aplica nas 

hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades.  

14.4 - Da Suspensão 

A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de 

licitação e de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na 

modalidade pregão, ainda suspende o registro  cadastral  da licitante e/ou contratada no 

Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, instituído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de 

junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de 

acordo com os prazos a seguir:  

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pelo DER-

DF, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente;  

II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo 

estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, 

de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva; 

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada 

dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o 

retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; e 

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:  

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, 

objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do 

objeto da licitação;  

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e 

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o 

pagamento;  
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14.4.2 - A penalidade de suspensão será aplicada pelo Diretor Geral do DER-DF e será 

publicada no Diário Oficial do Distrito Federal. 

14.4.3 - O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando 

as condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos 

pregões.  

14.5 - Da Declaração de Inidoneidade 

14.5.1 - A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado, à vista dos 

motivos informados na instrução processual. 

14.5.2 - A declaração de inidoneidade prevista neste item 14.5 permanecerá em vigor 

enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a 

contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após 

decorrido o prazo da sanção.  

14.5.3 - A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do 

Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinados 

ou vinculados ao Poder Executivo do Distrito Federal, e à Administração Pública, 

consoante disposto no art. 87, IV da Lei nº 8.666/1993.  

14.6 - Do Assentamento em Registros 

14.6.1 - Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa. 

14.6.2 - As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as 

aplicou. 

14.7 - Da Sujeição a Perdas e Danos 

14.7.1 - Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº 

26.851/06 e suas alterações, previstas neste edital, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, 

ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento 

das obrigações licitatórias e/ou contratuais. 

 

XV DO CONTRATO 

15.1 O contrato vigorará pelo prazo de 30 (trinta) meses, a contar da data de sua assinatura e poderá 

ser prorrogado em comum acordo entre as partes, nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666/93, até o 

limite de 60 (sessenta) meses, com eficácia a partir da data de sua publicação, sendo seu extrato 

publicado no DODF, a expensas do Contratante, podendo ser prorrogado na forma da Lei, 

perdurando as obrigações decorrentes da garantia até o término da mesma especificada em Termo de 

Garantia anexo ao contrato. 

15.2 – Sem prejuízo do Capítulo III da Lei 8.666/93, o presente Edital e seus anexos e a proposta do 

adjudicatário serão partes integrantes da nota de empenho de despesa, a qual substituirá o 

instrumento de contrato. 

15.3 – A recusa injustificada do adjudicatário em aceitar a nota de empenho, em até 05 (cinco) dias 

após sua emissão, caracteriza o descumprimento total da obrigação, sujeitando-o às penalidades 

legalmente estabelecidas e facultando ao DER-DF convocar os licitantes remanescentes, 
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obedecida a ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

15.4 – É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste Edital sem 

anuência prévia da Contratante. 

 

XVI DO PAGAMENTO 

16.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo 

relacionados: 

I – Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de 

Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria 

Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007), observado o disposto no art. 4º do Decreto nº 

6.106, de 30.4.2007; 

II – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 

8.036/90); 

III – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante apresentação de Certidão 

Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida da União, expedida 

pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN ou pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil, em plena validade; 

IV – Prova de regularidade com a Fazenda do Distrito Federal; 

V – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do 

Trabalho, nos termos da Lei 12.440/2011, em plena validade. 

16.2. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da 

Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de 

pagamento. 

16.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer 

obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 

direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso). 

16.4. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento: 

I – Se o valor da multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 

responderá a contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada 

judicialmente. 

16.5. Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou 

superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante 

crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para 

tanto deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, 

de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág.3, de 

18/02/2011. 

16.6. Nos termos do Protocolo ICMS 42, de 03/07/2009, os contribuintes enquadrados nos códigos 

de Classificação de Atividades Econômicas – CNAE – descritos no Anexo Único do referido 

protocolo, deverão utilizar a Nota Fiscal Eletrônica (NF-e) prevista no Ajuste SINIEF 07/05, de 



PE – 069/2018 

 
 

14 

 

30/09/2005, em substituição a Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, salvo nas hipóteses previstas naquele 

protocolo. 

 

XVII PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

17.1. Os serviços deverão ser executados nos locais indicados pelo DER-DF, devendo os mesmos 

serem concluídos e entregues nos prazos definidos pelo órgão contratante, de acordo com o 

preestabelecido no Anexo I (Termo de Referência) deste edital. 

 

XVIII DA FISCALIZAÇÃO 

18.1. A entrega dos serviços será acompanhada e fiscalizada por executor interno do ajuste, 

especialmente designado pelo Órgão Requisitante, que anotará em registro próprio todas as 

ocorrências, determinando o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados, 

além das atribuições contidas nas Normas de Execução Orçamentária e Financeira do Distrito 

Federal; 

18.2. Não obstante a Contratada seja única e exclusiva responsável pela execução de todos os 

termos definidos neste edital e seus anexos, a Contratante reserva-se o direito de exercer a mais 

ampla fiscalização, por intermédio de representante especificamente designado, sem que de qualquer 

forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, podendo: 

I - Sustar a execução de qualquer trabalho que esteja sendo feito em desacordo com o especificado, 

sempre que essa medida se torne necessária; 

II - Exigir a substituição de qualquer empregado ou preposto da contratada que, a seu critério, venha 

a prejudicar o bom andamento dos serviços; 

III - Determinar a reexecução dos serviços realizados com falha, erro ou negligência, lavrando termo 

de ocorrência do evento; 

IV - Caberá ao Núcleo de Patrimônio – NUPAT, acompanhar, fiscalizar a execução contratual, em 

todas as etapas do leilão, em conformidade com o art. 67 da Lei nº 8.666/93; 

 

XIV DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

19.1 Presidir o leilão e responsabilizar-se por todos os atos administrativos de sua competência até 

o encerramento, com a devida prestação de contas; 

19.2 Elaborar os avisos de leilão para publicação na imprensa, submetendo as respectivas minutas 

para aprovação do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – DER/DF; 

19.3 Elaborar edital oficial do leilão (catálogo), para reprodução pelo Departamento de Estradas de 

Rodagem do Distrito Federal – DER/DF, contendo todas as condições do leilão, bem como a 

descrição completa dos bens, para distribuição gratuita aos interessados; 

19.4 Preparar o material para anúncio do Leilão, para aprovação e posterior publicação pelo 

Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – DER/DF, cuja publicidade deverá ser 

de, no mínimo, 03 (três) vezes em jornal local, devendo a última discriminar, genericamente, os 

bens que serão leiloados, enunciar eventuais ônus que recaiam sobre eles, e informar o horário e 

local para visitação e exame; 
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19.5 Remeter mala direta aos interessados e arrematantes integrantes do cadastro do Licitante 

Vencedor; 

19.6 Instalar secretaria no local do leilão para atendimento aos compradores e recebimento das 

importâncias apuradas, com máquinas, equipamentos de som e equipe de empregados qualificados, 

suficientes para secretariar o Leiloeiro Público Oficial; 

19.7 Atentar sempre para os melhores interesses do Departamento de Estradas de Rodagem do 

Distrito Federal – DER/DF; 

19.8 Prestar contas por meio de relatório, contendo: demonstrativo financeiro, comprovantes de 

pagamentos (Notas Fiscais) correspondentes, e o recolhimento das importâncias recebidas em até 

10 (dez) dias corridos, a contar da data de realização do leilão; 

19.9 Cumprir fielmente as obrigações estabelecidas neste Termo de Referência; 

19,10 Disponibilizar número de telefones, e-mails ou outro meio hábil para comunicação pelo 

Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – DER/DF, durante a vigência do 

contrato; 

19.11 Atender prontamente quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto deste Termo 

de Referência, sem ônus para o Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – 

DER/DF; 

19.12 Publicar o Aviso de Leilão no Diário Oficial do Distrito Federal, em jornais de grande 

circulação no DF, no prazo mínimo de 15 (quinze) dias antes da hasta, providenciar a divulgação 

do leilão em site próprio, bem como confeccionar, após aprovação do modelo pelo Departamento 

de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – DER/DF, no mínimo 10 (dez) faixas de propaganda 

do leilão, para uso nas dependências do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal 

– DER/DF; 

19.13 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo Departamento de Estradas de Rodagem 

do Distrito Federal – DER/DF; 

19.14 Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 

legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá- los na época própria; 

19.15 Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da licitação; 

19.16 Manter, durante a execução do contrato, todas as condições habilitatórias exigidas na 

licitação, além de outras que estejam previstas na Lei n° 8.666/93 e no Código de Proteção e 

Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/90), e que sejam compatíveis com o regime de direito 

público; 

19.17 Realizar a logística necessária à movimentação dos bens, nos locais indicados pela 

CONTRATADA, de forma a agrupar, relacionar e identificar os bens disponíveis em lotes, 
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dispondo, para tanto, dos recursos necessários a atender a demanda, tais como reboques, guinchos, 

empilhadeiras e pessoal qualificado para o desempenho da atividade; 

19.20 Disponibilizar, no mínimo, 1 (uma) empilhadeira para auxiliar o serviço de organização dos 

veículos no pátio do leilão; 

19.21 Dispor de instrumentos e pessoal suficientes para a execução de serviços antecedentes à 

entrega dos veículos classificados como sucata, tais como a supressão do número do motor, chassi, 

retirada de placas, retirada de motor e recorte de quadro das motocicletas, e em conformidade com 

os procedimentos exigidos na legislação; 

19.22 Fotografar digitalmente cada um dos veículos a serem leiloados, em quatro ângulos 

diferentes, possibilitando a melhor visualização dos bens; 

19.23 Disponibilizar arquivo com as imagens dos veículos para publicação em site de domínio 

público do órgão, não podendo ser publicada as imagens com nenhum caractere identificador do 

veículo; 

19.24 Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 

informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos bens sob sua responsabilidade, 

de que venha tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam 

relacionados ou não a prestação de serviços objeto da contratação; 

19.25 Não se pronunciar em nome do DER/DF a órgãos de imprensa, sobre quaisquer assuntos 

relativos às atividades da mesma, bem como sobre os procedimentos e/ou expedientes confiados; 

19.26 Vender os lotes a quem maior lance oferecer acima da avaliação, reservando-se ao 

Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – DER/DF, o direito de não vender 

aqueles que não alcançarem os preços mínimos de vendas estabelecidos; 

19.27 Vender os bens no estado em que se encontram, não sendo aceitas desistência ou moções 

posteriores à arrematação; 

19.28 Exigir que no ato da venda, o arrematante-comprador pague, a título de sinal, o valor 

correspondente a 20% (vinte por cento) do total arrematado, em dinheiro ou cheque especial, em 

nome do Leiloeiro, devendo o saldo remanescente ser liquidado por meio de boleto bancário com 

vencimento para o primeiro dia útil subsequente a realização da hasta pública, sendo que o não 

pagamento do saldo remanescente implicará ao arrematante inadimplente a perda do sinal dado em 

favor do CONTRATANTE, bem como a comissão paga ao leiloeiro, e ainda a declaração de 

cancelamento da venda, além de estar sujeito às penalidades previstas no Art. 87 da Lei 8.666/93, 

sem prejuízo de outras indicadas em leis específicas; 

19.29 Emitir Nota Fiscal, em suporte de papel A4, para retirada dos bens/lotes arrematados da 

área de alienação, após a integralização total do pagamento, a ser entregue no Núcleo de Leilão 

juntamente com 04 (quatro) cópias legíveis de cada; 

19.30 Depositar na conta corrente do CONTRATANTE, no prazo máximo de até 10 (dez) dias 

corridos de finalizado o leilão, o valor remanescente apurado. Este saldo residual deverá ser 
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depositado na conta corrente do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – 

DER/DF, junto com a devida prestação de contas final no modelo definido pelo 

CONTRATANTE, contento no mínimo Relatório Final com “Demonstrativo Financeiro”, Notas 

Fiscais, comprovantes de pagamentos e respectivos boletos, planilha com o mapa da prestação de 

contas, cuja inobservância, implicará: 

19.31 a incidência de multa de 2% (dois por cento) e juros de 1% a.m. (um por cento ao mês) ou 

fração equivalente, sobre o valor arrecadado; 

19.32 a suspensão do leiloeiro de futuros eventos de alienação promovidos por este DER/DF; e 

19.33 a não obtenção de atestados favoráveis quanto à competência na condução de prestação de 

serviços atinentes à alienação pública. 

19.34 Em havendo situação superveniente que impossibilite a completa prestação de contas, a 

CONTRATADA formulará solicitação de prorrogação de prazo, para análise e deferimento do 

Departamento de Estradas de Rodagem do  Distrito Federal – DER/DF, excluindo-se desta 

hipótese, o depósito do saldo remanescente. 

 

XX - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

20.1 Disponibilizar espaço e mão-de-obra para montagem dos lotes, orientados pelo leiloeiro, ou, 

excepcionalmente, pelo Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – DER/DF se 

assim lhe couber; 

20.2 Elaborar e publicar o edital de leilão no Diário Oficial do Distrito Federal; 

20.3 Publicar o edital no sitio do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal; 

20.4 Determinar juntamente com o Leiloeiro Público Oficial, data e hora para realização do 

Leilão; 

20.5 Estabelecer horário para visitação dos lotes, com a supervisão do Núcleo de Patrimônio - 

NUPAT ou do Leiloeiro Público Oficial, ou ambos. O Departamento de Estradas de Rodagem do 

Distrito Federal – DER/DF poderá abrir mão do acompanhamento da visitação aos lotes se assim 

lhe convier; 

20.6 Proceder a entrega dos bens aos arrematantes, mediante apresentação das notas de vendas 

emitidas e devidamente liberadas pelo Leiloeiro Público Oficial; 

20.7 Proceder a entrega das Autorizações para Transferências dos bens patrimoniais para os 

respectivos arrematantes; 

20.8 Avaliar os bens e atribuir os respectivos valores; 

20.9 Disponibilizar, segundo sua conveniência quanto à localização, pátio para realização da 

hasta; 
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20.10 Resguardar os bens a serem leiloados e somente os entregar no mesmo estado em que 

foram leiloados, aos arrematantes compradores, mediante a apresentação de Nota Fiscal de venda, 

emitida pelo Leiloeiro, em suporte papel A- 4; 

20.11 Aprovar o Edital de Leilão dos bens próprios e de terceiros listados para leilão; 

 

XXI - DA DOTAÇÃO 

20.1. – As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos recursos provenientes das fontes 

100, função 26, Subfunção 122, Programa 6001, Ação/Subtítulo 8517/0014. 

 

XXII - DA COTA RESERVADA 

 

22.1. Tendo em vista a natureza indivisível do(s) lote(s) que compõe(m) a presente licitação, não é 

aplicável a cota reservada para as entidades preferenciais prevista no art. 26 da Lei Distrital nº 

4.611/2011. 

 

XXIII - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

23.1. Todo e qualquer pedido de alteração do Contrato/Nota de Empenho oriundo deste Edital será 

dirigido à autoridade responsável por sua emissão, a quem caberá o deferimento ou não do 

pedido. 

23.2. Quando ocorrer discordância ou inversão de numeração de itens, poderá o (a) pregoeiro (a), 

fazer as correções que julgar necessárias para o seu aproveitamento, no interesse da 

Administração. 

23.3. A(s) licitante(s) vencedora(s) ficará (ão) obrigada(s) a entregar os serviços descritos na Nota 

de Empenho, no local nela indicado, sem que isso implique em acréscimo nos preços constantes 

das propostas. 

23.4 A critério do pregoeiro, que deverá justificar previamente no chat de mensagens, o prazo de 30 

(trinta) minutos para o envio de documentos por meio de fax, poderá ser prorrogado pelo tempo 

que se julgar necessário. 

23.5 A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a 

proposta da licitante que for declarada inidônea na área da Administração Pública. 

23.6. Ao DER-DF fica reservado o direito de revogar a licitação por razões de interesse público, 

decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, e o dever de anulá-la por ilegalidade, 

de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, 

nos termos do artigo 49 da Lei n.º 8.666/93. 

23.7. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessária, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial (Lei n.º 

8.666/93, art.65, §§ 1º, 2º, II). 
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23.8. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, 

de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou 

para menos, conforme o caso (Lei n.º 8.666/93, art. 65, § 5º). 

23.9 – Os prazos referidos neste Edital só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

23.10. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste Pregão; 

23.11.  O resultado de julgamento do certame será publicado no Diário Oficial do Distrito Federal. 

23.12. O foro para dirimir questões relativas ao presente edital será o de Brasília – DF, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

23.13. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo (a) Pregoeiro. 

23.14. Independente de declaração expressa, a simples participação nesta licitação implica a 

aceitação das condições estipuladas no presente Edital e submissão total às normas nele contidas. 

23.16. Havendo irregularidade neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à 

Corrupção, no telefone 0800-6449060.  

 

Brasília, 22 de agosto de 2018. 

 

CÉLIA MARIA SIQUEIRA LEAL 

DIRETORA DE MATERIAIS E SERVIÇOS 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 DO OBJETO 

Contratação dos serviços de Leiloeiro Público Oficial para a realização de Leilões Públicos de 

bens móveis patrimoniais de propriedade do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito 

Federal – DER/DF considerados obsoletos, sucateados, irrecuperáveis, inservíveis, ociosos, de 

recuperação antieconômica, e outros, em Brasília/DF, na modalidade de Leilão Público, conforme 

condições e especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 

DA JUSTIFICATIVA 

A contratação faz-se necessária para que seja possível, através de Leilão, proceder ao 

desfazimento de bens patrimoniais inservíveis do Departamento de Estradas de Rodagem do 

Distrito Federal – DER/DF, sendo o Leilão uma das formas permitidas na Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, combinado com o Decreto nº 21.981, de 19 de outubro de 1932, e com a Instrução 

Normativa nº 17 de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de Registro Empresarial e 

Integração (DREI), órgão que substitui o Departamento Nacional de Registro do Comércio 

(DNRC), considerando que este Órgão não possui em seu quadro de pessoal, cargo ou servidor 

habilitado, competente para realização de hasta pública. 

DOS SERVIÇOS 

Os serviços a serem prestados pelo Leiloeiro Público Oficial abrangem a organização, divulgação 

e realização de leilões de bens móveis de propriedade do Departamento de Estradas de Rodagem 

do Distrito Federal – DER/DF, em todas as suas fases, para os bens legalmente considerados 

obsoletos, sucateados, irrecuperáveis, inservíveis, ociosos, de recuperação antieconômica, e 

outros casos pertinentes. 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A contratação dos serviços, objeto deste Termo de Referência, observará as normas e 

procedimentos administrativos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações 

(Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e 

contratos da Administração Pública e dá outras providências), da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 

2002 (Institui a Licitação na Modalidade Pregão), do Decreto nº 3.555, de 08 de agosto de os 

2000, alterado pelos Decretos nº 3.693, de 20 de dezembro de 2000 e 3.784, de 06 de abril de 

2001 (Regulamenta a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e 

serviços comuns), do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005 (Regulamenta o Pregão, na forma 

eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências), do Decreto nº 

21.981, de 19 de outubro de 1932 (Regula a profissão de Leiloeiro ao território da República), da 

Instrução Normativa nº 3, de 16 de dezembro de 2011, alterada pela Instrução Normativa nº 1, de 

26 de março de 2014, do MPOG (Estabelece procedimentos para a operacionalização do pregão, 

na forma eletrônica), da Instrução Normativa nº 17 de 05 de dezembro de 2013, do Departamento 
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de Registro Empresarial e Integração (DREI), órgão que substitui o Departamento Nacional de 

Registro do Comércio (DNRC). 

DA PROPOSTA 

Deverá constar na proposta: 

O percentual de comissão a ser aplicado sobre o valor de venda dos bens arrematados, com base 

no previsto no art. 24 do Decreto 21.981, de 19 de outubro de 1932, considerando as 

especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

Declaração expressa de que os preços contidos na proposta incluem todos os custos, tais como: 

salário, ônus tributários, fiscais, para fiscais, taxas, confecção de faixas, elaboração do edital de 

leilão e respectivo catálogo, elaboração do aviso do leilão para fins de publicação no DOU, site 

na internet, disponibilização de local para a realização do leilão e demais despesas necessárias ao 

cumprimento integral do objeto deste Termo de Referência e seus anexos, em Brasília/DF; 

Especificação detalhada dos serviços ofertados, em atendimento às exigências estabelecidas neste 

Termo de Referência; 

A vistoria prévia deste Termo de Referência impossibilitará, sob qualquer hipótese, reclamações 

posteriores do Licitante, quanto às particularidades, os detalhes e as características dos bens a 

serem alienados, das eventuais dificuldades para a realização do Leilão, assim como dará 

condições para o Licitante verificar as perspectivas de receita levando em consideração o estado 

em que se os bens se encontram e permitirá a obtenção de informações necessárias para a 

elaboração de proposta; 

Declaração de que dispõe de qualificação técnica e que instalará secretaria no local do leilão para 

atendimento aos compradores e recebimento das importâncias apuradas, com máquinas 

equipamentos de som e equipe de empregados qualificados, suficientes para secretariar o leilão; 

Declaração de que efetuará a prestação de contas por meio de relatório, contendo: demonstrativo 

financeiro, comprovante de despesas eventuais e os comprovantes de arrematação com as Notas 

Fiscais correspondentes e o recolhimento do valor total das importâncias recebidas e o valor das 

comissões acertadas já descontadas as despesas autorizadas, no prazo de até 10 (dez) dias 

corridos, após a data de realização do leilão; 

Declaração de que, caso seja declarado vencedor do certame, cumprirá fielmente as condições 

estabelecidas neste Termo de Referência, respeitando os prazos pactuados e que terá condições 

técnicas e econômicas para o fiel cumprimento das obrigações assumidas; 

Declaração de que dispõe de solução técnica para realização de leilão oficial, utilizando recursos 

de tecnologia da informação, permitindo recebimento de lances em ato presencial; 

O nome do Leiloeiro Público Oficial, indicando o número da matrícula na Junta Comercial do 

Distrito Federal, colocando o número do Edital do Leilão, dia e hora de abertura, endereço 

completo, o número do telefone e endereço eletrônico, bem como o número de sua conta corrente, 
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o nome do Banco e a respectiva Agência onde deseja receber a comissão dentro do percentual 

proposto; 

Validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias. 

DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

A certificação técnica será composta de todos os itens a seguir: 

Certidão de registro de Leiloeiro Público Oficial, emitida pela Junta Comercial do Distrito 

Federal; 

Atestado(s) de capacidade técnica, emitido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

onde comprove que o Licitante prestou, ou esteja prestando serviços com características 

pertinentes e compatíveis ao objeto deste Termo de Referência e ateste a inexistência de qualquer 

fato desabonador em relação ao Licitante, ficando reservado ao Departamento de Estradas de 

Rodagem do Distrito Federal – DER/DF o direito de solicitar cópias dos contratos a que se 

referem tais documentos. 

O atestado a que se refere o subitem 6.1.2 deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 

 Nome do Leiloeiro Público Oficial; 

 Região/Estado de atuação; 

 Período em que foram prestados os serviços ou a partir do qual vem sendo prestado 

(em número de meses); 

 Percentual de vendas atingido, em relação à quantidade de bens ofertados; 

 Quantidade de itens levados a leilão; 

 Quantidade de itens arrematados; 

 Dados completos da pessoa jurídica proprietária dos bens leiloados: razão social, 

endereço, telefone, fax e e-mail; 

 Tipos de bens leiloados; 

 Data de realização do leilão (ou data programada). 

DA REMUNERAÇÃO DO CONTRATADO (LEILOEIRO) 

O arrematante comprador repassará ao leiloeiro o percentual de 5% (cinco por cento) previsto no 

parágrafo único do artigo 24 do Decreto nº 21.981/32 em consonância com o disposto no artigo 

24 do Decreto Federal nº 22.427/1933 e Instrução Normativa nº 113/DNRC, de 28 de abril de 

2010. 
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Foi realizada Pesquisa de Preços no sítio oficial www.bancodeprecos.com.br e anexadas as 

homologações das licitações realizadas mediante o PE nº 00007/2018 (9651547) da Empresa 

Brasileira de Pesquisa Agropecuária EMBRAPA/CNPGC, PE nº 00001/2018 (9651602) do 

Comando Militar do Nordeste 7ª Região Militar/7ª Divisão de Exército 16º Regimento de 

cavalaria Mecanizado, do Exército Brasileiro e do PE nº 00032/2018 (9651638) da Prefeitura 

Municipal de Santa Maria, nas quais identificou-se a prática de concessão de 100% (cem por 

cento) de desconto ao percentual previsto no artigo 24 do Decreto Federal nº 21.981/32. Nesse 

sentido, há elevada expectativa da redução do valor inicialmente estimado. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A despesa do objeto desta licitação correrá à conta da Rubrica Orçamentária 26.205, Função 26, 

Sub função 122, Programa 6001, Subtítulo 8517/0014, Natureza da despesa 339039 e Fonte 

100/220. 

OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

OBRIGAÇÕES DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE  RODAGEM DO DISTRITO 

FEDERAL – DER/DF 

Disponibilizar espaço e mão-de-obra para montagem dos lotes, orientados pelo leiloeiro, ou, 

excepcionalmente, pelo Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – DER/DF se 

assim lhe couber; 

Elaborar e publicar o edital de leilão no Diário Oficial do Distrito Federal; 

Publicar o edital no sitio do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal; 

Determinar juntamente com o Leiloeiro Público Oficial, data e hora para realização do Leilão; 

Estabelecer horário para visitação dos lotes, com a supervisão do Núcleo de Patrimônio - NUPAT 

ou do Leiloeiro Público Oficial, ou ambos. O Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito 

Federal – DER/DF poderá abrir mão do acompanhamento da visitação aos lotes se assim lhe 

convier; 

Proceder a entrega dos bens aos arrematantes, mediante apresentação das notas de vendas 

emitidas e devidamente liberadas pelo Leiloeiro Público Oficial; 

Proceder a entrega das Autorizações para Transferências dos bens patrimoniais para os 

respectivos arrematantes; 

Avaliar os bens e atribuir os respectivos valores; 

Disponibilizar, segundo sua conveniência quanto à localização, pátio para realização da hasta; 

Resguardar os bens a serem leiloados e somente os entregar no mesmo estado em que foram 

leiloados, aos arrematantes compradores, mediante a apresentação de Nota Fiscal de venda, 

emitida pelo Leiloeiro, em suporte papel A- 4; 

https://sei.df.gov.br/sei/www.bancodeprecos.com.br
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=12159765&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110010066&infra_hash=e5f63a3e0724276104e04025ef2526685ab1b16b066ee41355168b92b0379bc1
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=12159824&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110010066&infra_hash=25508e1ed9f7d6e08ae7c4b279fa92c7ecabcc98a292dcbb57dd940dc3e399c3
https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=12159870&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110010066&infra_hash=0d18789a83d8a87141c200aba6d04ad1fd2f10c4c6c43f61f229bbbff5e4f2b9
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Aprovar o Edital de Leilão dos bens próprios e de terceiros listados para leilão; 

OBRIGAÇÕES DO LEILOEIRO 

Presidir o leilão e responsabilizar-se por todos os atos administrativos de sua competência até o 

encerramento, com a devida prestação de contas; 

Elaborar os avisos de leilão para publicação na imprensa, submetendo as respectivas minutas para 

aprovação do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – DER/DF; 

Elaborar edital oficial do leilão (catálogo), para reprodução pelo Departamento de Estradas de 

Rodagem do Distrito Federal – DER/DF, contendo todas as condições do leilão, bem como a 

descrição completa dos bens, para distribuição gratuita aos interessados; 

Preparar o material para anúncio do Leilão, para aprovação e posterior publicação pelo 

Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – DER/DF, cuja publicidade deverá 

ser de, no mínimo, 03 (três) vezes em jornal local, devendo a última discriminar, genericamente, 

os bens que serão leiloados, enunciar eventuais ônus que recaiam sobre eles, e informar o horário 

e local para visitação e exame; 

Remeter mala direta aos interessados e arrematantes integrantes do cadastro do Licitante 

Vencedor; 

Instalar secretaria no local do leilão para atendimento aos compradores e recebimento das 

importâncias apuradas, com máquinas, equipamentos de som e equipe de empregados 

qualificados, suficientes para secretariar o Leiloeiro Público Oficial; 

Atentar sempre para os melhores interesses do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito 

Federal – DER/DF; 

Prestar contas por meio de relatório, contendo: demonstrativo financeiro, comprovantes de 

pagamentos (Notas Fiscais) correspondentes, e o recolhimento das importâncias recebidas em até 

10 (dez) dias corridos, a contar da data de realização do leilão; 

Cumprir fielmente as obrigações estabelecidas neste Termo de Referência; 

Disponibilizar número de telefones, e-mails ou outro meio hábil para comunicação pelo 

Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – DER/DF, durante a vigência do 

contrato; 

Atender prontamente quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto deste Termo de 

Referência, sem ônus para o Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – 

DER/DF; 

Publicar o Aviso de Leilão no Diário Oficial do Distrito Federal, em jornais de grande circulação 

no DF, no prazo mínimo de 15 (quinze) dias antes da hasta, providenciar a divulgação do leilão 

em site próprio, bem como confeccionar, após aprovação do modelo pelo Departamento de 

Estradas de Rodagem do Distrito Federal – DER/DF, no mínimo 10 (dez) faixas de propaganda 
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do leilão, para uso nas dependências do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito 

Federal – DER/DF; 

Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 

à fiscalização ou o acompanhamento pelo Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito 

Federal – DER/DF; 

Responsabilizar-se por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 

legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá- los na época própria; 

Responsabilizar-se pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da licitação; 

Manter, durante a execução do contrato, todas as condições habilitatórias exigidas na licitação, 

além de outras que estejam previstas na Lei n° 8.666/93 e no Código de Proteção e Defesa do 

Consumidor (Lei n° 8.078/90), e que sejam compatíveis com o regime de direito público; 

Realizar a logística necessária à movimentação dos bens, nos locais indicados pela 

CONTRATADA, de forma a agrupar, relacionar e identificar os bens disponíveis em lotes, 

dispondo, para tanto, dos recursos necessários a atender a demanda, tais como reboques, 

guinchos, empilhadeiras e pessoal qualificado para o desempenho da atividade; 

Disponibilizar, no mínimo, 1 (uma) empilhadeira para auxiliar o serviço de organização dos 

veículos no pátio do leilão; 

Dispor de instrumentos e pessoal suficientes para a execução de serviços antecedentes à entrega 

dos veículos classificados como sucata, tais como a supressão do número do motor, chassi, 

retirada de placas, retirada de motor e recorte de quadro das motocicletas, e em conformidade 

com os procedimentos exigidos na legislação; 

Fotografar digitalmente cada um dos veículos a serem leiloados, em quatro ângulos diferentes, 

possibilitando a melhor visualização dos bens; 

Disponibilizar arquivo com as imagens dos veículos para publicação em site de domínio público 

do órgão, não podendo ser publicada as imagens com nenhum caractere identificador do veículo; 

Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 

informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos bens sob sua 

responsabilidade, de que venha tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser 

confiados, sejam relacionados ou não a prestação de serviços objeto da contratação; 

Não se pronunciar em nome do DER/DF a órgãos de imprensa, sobre quaisquer assuntos relativos 

às atividades da mesma, bem como sobre os procedimentos e/ou expedientes confiados; 

Vender os lotes a quem maior lance oferecer acima da avaliação, reservando-se ao Departamento 

de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – DER/DF, o direito de não vender aqueles que não 

alcançarem os preços mínimos de vendas estabelecidos; 
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Vender os bens no estado em que se encontram, não sendo aceitas desistência ou moções 

posteriores à arrematação; 

Exigir que no ato da venda, o arrematante-comprador pague, a título de sinal, o valor 

correspondente a 20% (vinte por cento) do total arrematado, em dinheiro ou cheque especial, em 

nome do Leiloeiro, devendo o saldo remanescente ser liquidado por meio de boleto bancário com 

vencimento para o primeiro dia útil subsequente a realização da hasta pública, sendo que o não 

pagamento do saldo remanescente implicará ao arrematante inadimplente a perda do sinal dado 

em favor do CONTRATANTE, bem como a comissão paga ao leiloeiro, e ainda a declaração de 

cancelamento da venda, além de estar sujeito às penalidades previstas no Art. 87 da Lei 8.666/93, 

sem prejuízo de outras indicadas em leis específicas; 

Emitir Nota Fiscal, em suporte de papel A4, para retirada dos bens/lotes arrematados da área de 

alienação, após a integralização total do pagamento, a ser entregue no Núcleo de Leilão 

juntamente com 04 (quatro) cópias legíveis de cada; 

Depositar na conta corrente do CONTRATANTE, no prazo máximo de até 10 (dez) dias corridos 

de finalizado o leilão, o valor remanescente apurado. Este saldo residual deverá ser depositado na 

conta corrente do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – DER/DF, junto 

com a devida prestação de contas final no modelo definido pelo CONTRATANTE, contento no 

mínimo Relatório Final com “Demonstrativo Financeiro”, Notas Fiscais, comprovantes de 

pagamentos e respectivos boletos, planilha com o mapa da prestação de contas, cuja 

inobservância, implicará: 

a incidência de multa de 2% (dois por cento) e juros de 1% a.m. (um por cento ao mês) ou fração 

equivalente, sobre o valor arrecadado; 

a suspensão do leiloeiro de futuros eventos de alienação promovidos por este DER/DF; e 

a não obtenção de atestados favoráveis quanto à competência na condução de prestação de 

serviços atinentes à alienação pública. 

Em havendo situação superveniente que impossibilite a completa prestação de contas, a 

CONTRATADA formulará solicitação de prorrogação de prazo, para análise e deferimento do 

Departamento de Estradas de Rodagem do  Distrito Federal – DER/DF, excluindo-se desta 

hipótese, o depósito do saldo remanescente. 

DO LOCAL PARA REALIZAÇÃO DO LEILÃO 

Será indicado pelo Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – DER/DF o local 

para a realização do Leilão. 

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

O Licitante Vencedor terá o prazo de até 10 (dez) dias corridos, a contar da data da realização do 

Leilão, para apresentar ao Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – DER/DF 

o relatório de prestação de contas, contendo demonstrativo financeiro, comprovantes de despesas 

realizadas em consonância com as obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, os 



PE – 069/2018 

 
 

27 

 

comprovantes de arrematação com as Notas Fiscais correspondentes, o recolhimento do valor 

total das importâncias recebidas descontado o valor da comissão ofertada neste Pregão, inclusive 

os tributos previstos na legislação em vigor. No relatório final de cada leilão deverá constar ainda, 

no mínimo, descrição do bem, valor de arremate, CPF/CNPJ do arrematante, nome do 

arrematante, quantidade de lotes arrematados, quantidade de lotes não arrematados: 

O relatório de prestação de contas do Leilão somente será aprovado pelo Núcleo de Patrimônio – 

NUPAT em conjunto com a Diretoria de Materiais e Serviços – DMASE do Departamento de 

Estradas de Rodagem do Distrito Federal – DER/DF se cumpridas, pelo Licitante Vencedor, todas 

as condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

O recolhimento das importâncias devidas ao Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito 

Federal – DER/DF descontado o percentual de comissão de vendas ofertado, deverá ser efetuado 

na conta corrente do CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos da realização 

do Leilão, por meio de Guia de Recolhimento do Distrito Federal. 

DO JULGAMENTO 

Será utilizado como forma de julgamento será o MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, ou 

seja, vencerá aquele que fornecer o Maior Percentual de Desconto na Comissão aplicado sobre 

o valor de venda dos bens arrematados (artigo 24 do decreto Federal nº 21.981/1932 e artigo 24 

de Decreto Federal nº 22.427/1933), compreendido o limite entre 0% (zero por cento) e 5% (cinco 

por cento). 

DA ESTIMATIVA DE PREÇOS 

O valor anual estimado, a ser custeado pelo DER/DF, para a presente despesa, é de R$ 14.053,55 

(quatorze mil, cinquenta e três reais e cinquenta e cinco centavos), levando-se em conta o 

percentual correspondente ao pagamento do limite de 5% (cinco por cento), nos termos do 

Decreto Federal nº 21.981/32 e Decreto Federal nº 22.427/33), calculado sobre o valor total 

obtido na avaliação dos bens patrimoniais do DER-DF, pela Comissão de Baixa de Bens 

Patrimoniais. 

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

O contrato vigorará pelo prazo de 30 (trinta) meses, a contar da data de sua assinatura e poderá ser 

prorrogado em comum acordo entre as partes, nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666/93, até o 

limite de 60 (sessenta) meses. 

DO PREPOSTO DO LICITANTE VENCEDOR 

Em consonância com o previsto no art. 11 do Decreto nº 21.981, de 19 de outubro de 1932, e 

cumprimento das obrigações estabelecidas neste Termo de Referência, o Leiloeiro Oficial deverá 

exercer pessoal e privativamente suas funções, não podendo delegá-las, senão por moléstia ou 

impedimento ocasional em seu preposto, se houver. 

O preposto indicado pelo Leiloeiro Público Oficial prestará as mesmas provas de habilitação 

exigidas no art. 2º do Decreto 21.981, de 19 de outubro de 1932, sendo considerado mandatário 
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legal do proponente para o efeito de substituí-lo e de praticar, sob a sua responsabilidade, os atos 

que lhe forem inerentes, de acordo com o que preceitua o art. 12 da norma supracitada. 

Caso o Leiloeiro Público Oficial não possuir preposto habilitado, deverão os leilões anunciados 

ser adiados imediatamente, devendo na sequência serem adotados todos os procedimentos legais 

para programar nova data de realização do evento, pelo fato da contratação em tela estar sendo 

efetuada por meio de licitação. 

 

GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

Caberá ao Núcleo de Patrimônio – NUPAT, acompanhar, fiscalizar a execução contratual, em 

todas as etapas do leilão, em conformidade com o art. 67 da Lei nº 8.666/93; 

DA RESCISÃO CONTRATUAL E SANÇÕES 

A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais 

e as previstas nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, garantida a defesa prévia do 

interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, sendo-lhe franqueado 

vista ao processo. 

Por infração a normas legais, obedecido ao artigo 109 da Lei n° 8.666/93, e demais normas 

aplicáveis, será cancelado o contrato nos seguintes casos: 

Recusa injustificada em efetivar os procedimentos inerentes á realização de leilão; 

Omissão de informações, ou a prestação de informações inverídicas; 

Decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 

O atraso e/ou sua inexecução total ou parcial, caracterizarão o descumprimento da obrigação 

assumida, passível da aplicação das seguintes sanções: 

Advertência, que será aplicada sempre por escrito; 

Multa, moratória ou indenizatória, nos seguintes percentuais: 

0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso, até o trigésimo dia, sobre o valor total da 

avaliação dos bens a serem leiloados; 

10% (dez por cento) sobre o valor dos bens avaliados, destinados a leilão, no caso de: 

Recusar injustificada em executar o objeto; 
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Prestar informações inexatas ou criar embaraços à fiscalização; 

Desatender às determinações da fiscalização; 

20% (dez por cento) sobre o valor dos bens avaliados e destinados a leilão, no caso de: 

Ocasionar, sem justa causa, atraso superior a 30 (trinta) dias na execução dos serviços 

contratados; 

Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que opor imprudência negligência, imperícia, dolo ou 

má-fé venha causar dano ao Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – 

DER/DF ou a terceiros, independente da obrigação do contratado em reparar os danos causados; 

Cometer faltas reiteradas na execução dos serviços contratados no prazo fixado; 

Executar os serviços em desacordo com as normas previstas no edital; 

Descumprir cláusulas contratuais, podendo ainda ser rescindido o contrato e aplicadas outras 

sanções. 

O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 20% (vinte por cento) do 

valor dos bens avaliados pela e destinados a leilão. 

Caso o Leiloeiro Oficial contratado não tenha nenhum valor a receber, ser-lhe-á concedido o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contatos de sua notificação, para efetuar o pagamento da multa. 

Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, seus dados serão encaminhados ao Órgão 

competente para que seja inscrita na dívida ativa do Estado podendo, ainda, a Administração 

proceder à cobrança judicial da multa. 

As multas previstas neste subitem não eximem o Leiloeiro Oficial contratado da reparação de 

eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração. 

Suspensão temporária do direito de licitar com o Departamento de Estradas de Rodagem do 

Distrito Federal – DER/DF. 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, por prazo não superior a 5 (cinco) anos. 

Rescisão unilateral do Contrato sujeitando-se a Contratada ao pagamento de indenização à 

Contratante por perdas e danos. 

As sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo 

com a gravidade da infração, facultada ampla defesa a contratada, no prazo de 5 (cinco) dias úteis 

a contar da intimação do ato. 

Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força 

maior ou saco fortuito. 
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Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito; atos de inimigo público, guerra, 

revolução, bloqueios, epidemias, fenômenos meteorológicos de vulto, perturbações civis, ou 

acontecimentos assemelhados que fujam ao controle razoável de qualquer das partes contratantes. 

A advertência e a multa serão aplicadas pela Autoridade Superior do DER/DF, mediante proposta 

do responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução do Contrato. 

Se o Leiloeiro Oficial contratado inadimplir nas obrigações assumidas, no todo ou em parte, a 

Administração comunicará à Junta Comercial do Distrito Federal, para as medidas de sua 

competência, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas em contrato, e das demais 

cominações legais. 

DAS CONDIÇÕES GERAIS 

Caberá ao Núcleo de Patrimônio – NUPAT supervisionar a prestação dos serviços, verificando se 

todas as obrigações foram cumpridas, assim como solicitar a aplicação de penalidades ao 

Licitante Vencedor por irregularidades cometidas ou pelo descumprimento de qualquer cláusula 

contratual. 

A não execução na íntegra das exigências deste Termo de Referência será motivo de aplicação 

das penalidades na forma da lei e previstas na minuta de contrato. 

Os bens disponibilizados para alienação, se encontram depositados nas dependências do 

Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal – DER/DF no Núcleo de Patrimônio - 

NUPAT, localizado na DF 001, Km 0, Sobradinho/DF, Parque Rodoviário do DER, Palácio 

dos Arcos, 1º Andar, Sala do NUPAT,  nos horários compreendidos entre 09:00 e 11:00 e das 

13:00 às 16:00, de segunda à sexta-feira. 

A vistoria prévia a que se refere o subitem 17.3 deste Termo de Referência impossibilitará, sob 

qualquer hipótese, reclamações posteriores do Licitante, quanto às particularidades, os detalhes e 

as características dos bens a serem alienados, das eventuais dificuldades para a realização do 

Leilão, assim como dará condições para o Licitante verificar as perspectivas de receita, levando 

em consideração o estado em que se os bens se encontram e permitirá a obtenção de informações 

necessárias para a elaboração de proposta. 

Brasília, de 2018. 

Luis Roberto Galo de Araújo 

Técnico de Atividades Rodoviárias 

De Acordo. 

Célia Maria Siqueira Leal 

Diretora de Materiais e Serviços 
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ANEXO II 

 

MODELO “A”: EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

 

Ref.: (identificação da licitação) 

 

 

................................., inscrito no CNPJ n
o
..................., por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade n
o
............................ e do CPF n

o
 

........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n
o
 8.666, de 21 de 

junho de 1993, acrescido pela Lei n
o
 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (      ). 

 

 

............................................ 

(data) 

 

 

............................................................ 

(representante) 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

file://///Sefpsrv023/comissãocpl/Arquivos/CPL%202005%20Diretórios/LEIS/L8666cons.htm%23art27v
file://///Sefpsrv023/comissãocpl/Arquivos/CPL%202005%20Diretórios/LEIS/L8666cons.htm%23art27v
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ANEXO III 

M O D E L O  

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no 

CNPJ sob o n
o
 ______________________, sediada no endereço ____________________________, 

telefone/fax n
o
 ______________________, por intermédio do seu representante legal Sr(a). _______ 

_________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 

n
o
 ______________ e do CPF n

o
 _____________________, DECLARA que a empresa atende a 

todos os requisitos de habilitaçãopara participação em procedimentos licitatórios, bem como 

RESPONSABILIZA-SE pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e 

verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, nos termos do Decreto Federal n
o
 5.450, de 31/05/2005, adotado no âmbito do DF 

através do Decreto n
o
 25.966, de 23/06/2005. 

Compromete-se, ainda, o encaminhamento da presente Declaração/Termo, devidamente 

assinado, ao DER-DF, no prazo de 03 (três) dias úteis, juntamente com a documentação necessária, 

no endereço: Setor de Administração Municipal, Bloco “C”, Ed. Sede do DER-DF, Brasília-DF. 

   Brasília-DF, _____ de _____ de _____. 

 

_____________________________ 

Representante Legal 

 

Observações: Preferencialmente preencher em papel timbrado da empresa e apresentar, caso não 

cadastrado no SICAF, toda a documentação necessária ao cadastramento no “licitações-e”, tais 

como aquelas relativas à: 

 I) habilitação jurídica, quando for o caso; 

 II) qualificação técnica; 

 III) qualificação econômico-financeira, quando for o caso; 

 IV) regularidade fiscal com a Fazenda Nacional, o sistema de seguridade social e o Fundo de 

Garantia de Tempo de Serviço – FGTS;  

V) regularidade fiscal perante s Fazendas Estaduais e Municipais; e  

VI) ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7
o
 da Constituição e no inciso XVIII do 

art. 78 da Lei n
o
 8.666, de 1993. 
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ANEXO IV 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

 

 

..............................................., inscrita no CNPJ nº..............................., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr. (a)........................................., portador(a) da Carteira de Identidade 

nº............................e o CPF nº................................., DECLARA, para fins legais, sob as penas 

da lei,  de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa 

de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 

Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, em 

especial quanto ao seu art. 3º, e que está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar, e que não se enquadra nas situações relacionadas 

no §4º do art. 3º da citada Lei Complementar. 

 

 

 

 

 

________________________________________________ 

Representante Legal 
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ANEXO – V – MINUTA DE CONTRATO 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PROCESSO Nº 113 

CONTRATO Nº            /2017 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 

DO DISTRITO FEDERAL - DER/DF E  

                                                        LTDA., OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

                                       , NA FORMA ABAIXO. 

 

O DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO 

DISTRITO FEDERAL - DER/DF, sediado no SAM Bloco “C”, Edifício Sede do DER/DF, Setor 

Complementares – BRASÍLIA/DF, inscrito no CNPJ sob o nº 00.070.532/0001-03, doravante 

denominado DER/DF, neste ato representado por seu Diretor Geral, Engº Henrique Leite Luduvice, 

e                                          , situada no                     – BRASÍLIA/DF, inscrita no CNPJ sob o nº                            

, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu                           , RG Nº             

SSP/DF e  CPF Nº                      , conforme poderes apresentados e arquivados, resolvem firmar o 

presente contrato sob a regência da Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, mediante as seguintes 

cláusulas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO 

O presente instrumento tem por fundamento legal o Pregão Eletrônico             -, 

devidamente homologado pelo                    em    /   /     ,  

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços de                                                                          

, conforme especificação e quantidades descritas no Anexo I do Edital de Pregão eletrônico (fls.         

) e a Proposta de fls.       , que passam a integrar o presente Termo. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO 

O Contrato será executado de forma indireta, conforme disposto 

nos artigos 6º e 15º da Lei n. 8.6666/93.  

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS ESPECIFICAÇÕES 

Na execução dos serviços, objeto do presente Contrato, deverão 

ser observadas as especificações constantes do Edital e seus anexos, e as Normas Técnicas vigentes 

no DER/DF, independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1 -                                            A Contratada fica obrigada a apresentar, ao DER/DF: 

I – até o quinto dia útil do mês subseqüente, comprovante de 

recolhimento dos encargos previdenciários, resultantes da execução do Contrato; 

II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais. 

5.2 -                                            Constitui   obrigação   da   Contratada   o   pagamento   dos salários 

e demais verbas decorrentes da prestação de serviço. 

5.3 -                                            A Contratada responderá pelos danos causados pelos seus agentes. 

5.4 -                                            A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR 

O valor estimativo total do presente Contrato é de  

R$              (                                                 ), procedentes do Orçamento do DER/DF para o corrente 

exercício, nos termos da correspondente Lei Orçamentária Anual. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO 

A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

I – Unidade Orçamentária: ; 
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II – Programa de Trabalho:  – Outros serviços de terceiros - PJ;  

III – Natureza da Despesa: ; e 

IV – Fonte de Recursos: . 

 

7.1                                              O empenho inicial é de R$                (                    ), conforme Nota de Empenho nº              , emitida 

em               , na modalidade Estimativo. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

O preço global Do Objeto, na forma do Anexo I do Pregão 

Eletrônico n.          , fls.       

 

CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA 

A garantia de 2% (dois por cento) do valor deste Contrato, ora 

efetivada conforme previsão constante no Ato convocatório, será ao final do contrato restituída em 

até 30 (trinta) dias, após requerida ao Diretor Geral do DER/DF. 

 

9.1 -                                            Não   serão   devolvidos   a   garantia   inicial,   respectivos reforços 

e multas, no caso de rescisão do Contrato por culpa exclusiva da Contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO 

O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução 

Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, em parcela (s), mediante a apresentação de 

Nota Fiscal, liquidada até 10 (dez) dias úteis dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo 

Executor do Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS PRAZOS 

O presente Contrato entra em vigor na data da sua assinatura 

para  viger  até          /        /20       . 

 



PE – 069/2018 

 
 

37 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

Toda e qualquer alteração contratual deverá ser processada 

mediante celebração de Termo Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei n. 8.666/93, vedada a 

modificação do objeto. 

 

12.1 -                                           A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização 

financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo 

valor, dispensa a celebração de aditamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESPONSABILIDADE DO DER/DF 

O DER/DF responderá pelos danos que seus agentes, nessa 

qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de 

dolo e de culpa. 

 

13.1 -                                           Constitui obrigações do DER/DF: 

A)  Emitir Nota de Empenho em favor da contratada; 

B) Efetuar pagamento após a apresentação da fatura 

correspondente, devidamente acompanhada da documentação fiscal correspondente, no valor 

acordado em contrato específico; 

C) Acompanhar a execução do contrato mediante a fiscalização 

por executor do contrato especialmente designado; 

D) O executor do contrato anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados; 

E) As providências que excedam a competência do executor serão 

determinadas pelos seus superiores, em tempo hábil, para adoção das medidas cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS PENALIDADES 

Em caso de inexecução parcial ou total da execução dos 

serviços, de qualquer outra inadimplência, a Contratada estará sujeita, sem prejuízo da 
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responsabilidade civil e criminal, no que couber, garantida prévia defesa, às penalidades previstas no 

Artigo 87, Incisos I a IV da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993. 

 

14.1 -                                           No  caso  de  multas,  observar-se-á  o  disposto  no Artigo 15 do 

Decreto nº 20.453, de 28 de julho de 1999. 

 

14.2 -                                           Se  a  multa  aplicada  for  superior  ao  valor   da  garantia prestada, 

além da perda desta, responderá a Contratada pela sua diferença, que poderá ser descontada de 

pagamentos eventualmente devidos pelo DER/DF, ou cobrada judicialmente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DISSOLUÇÃO 

O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, 

para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, 

sem interrupção do curso normal da execução do Contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO 

Operar-se-á de pleno direito a rescisão do Contrato, 

independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem prejuízo das penalidades previstas 

na Cláusula Décima Segunda, quando ocorrerem as hipóteses enumeradas nos Incisos I a XVII, do 

Artigo 78, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

16.1 -                                           Na hipótese  da  rescisão  prevista  no  Artigo 79,  Inciso I, fica o 

DER/DF autorizado a adotar as providências elencadas no Artigo 80, da Lei de regência 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Dos atos do DER/DF, decorrentes do presente ajuste, caberá 

recurso na forma do disposto no Artigo 109, da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 c 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA 

Os débitos da Contratada para com o DER/DF, decorrentes ou 

não do ajuste, serão cobrados na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar 

a rescisão unilateral do Contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO EXECUTOR 

O Diretor Geral do DER/DF, por meio de Instrução de Serviço, 

designará um Executor para o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de 

Execução Orçamentária, Financeira e Contábil. 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida 

do instrumento pelo DER/DF, na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 

assinatura, par ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o 

registro do instrumento pela Procuradoria Jurídica do DER/DF. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO 

Para as questões decorrentes deste contrato fica eleito o Foro da 

Capital da República. 

E, por estarem assim justas e de acordo, para a firmeza e 

validade do que ficou estipulado, lavrou-se o presente, que lido e achado conforme, é assinado pelas 

partes. 

 

Brasília,               de                 de 2017. 

 

 

Pelo DER/DF: 

 

Pela CONTRATADA: 

 

 

 

 

 


